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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Trata o presente de recurso impetrado pela genitora de Gabriel Galhumi Gonçalves, contra retenção na 1a série do ensino médio cursado em 2008, nas Escolas Associadas Pueri Domus - Unidade Jardim de Santo André. Em seu pedido, a principal alegação da mãe é a de que na Ficha Individual fornecida pela escola consta a observação que o aluno foi retido com base no art. 42 do Regimento Escolar, o qual, a partir de 2008 prevê que “serão aprovados os alunos que obtiverem nota igual ou superior a 5 (cinco) em cada avaliação ”. Em sua interpretação sobre a sistemática de avaliação prevista no Regimento, seu filho estaria aprovado, uma vez que obteve média 5,0 em todos os exames aos quais foi submetido.  

Consta dos autos cópia dos seguintes documentos: informação e análise do Conselho de Classe e da Direção da Escola; informação e análise da Comissão de Supervisores e do Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino- Região Santo André; Regimento Escolar; Histórico Escolar do Ensino Fundamental; Plano de Curso de Biologia, Física e Matemática; Calendário e Matéria de provas; Folha de respostas de avaliações. 

Cumpre observar que o pedido foi indeferido em primeira instância pela Direção da escola, após análise do desempenho escolar de Gabriel pelo Conselho de série/classe. Segundo informações da Direção, (...) “conforme Regimento Escolar o aluno deveria ter 5,0, pelo menos, em cada avaliação para ser aprovado, quando Gabriel tem 7,69% de notas baixas em seu boletim escolar. Teve a oportunidade de fazer os exames, mas ainda assim, repetindo as mesmas provas pela 3ª vez (prova oficial, recuperação, exame) não conseguiu atingir a pontuação necessária” (...). A direção da escola reconhece que Gabriel, no segundo trimestre (...) “teve nítida melhora, com o acúmulo de 13 recuperações, das quais conseguiu melhorias em 10 delas”. Porém, observa que (...) “suas notas nas recuperações, especialmente no 2º trimestre estão em torno da média 5,0, confirmando o empenho mínimo para “ tirar nota ”, mas pouco compromisso com o real aprendizado, o que fez falta para o Gabriel, principalmente nos exames de final de ano”. Informa ainda, que (...) “no 3º trimestre, o aluno acumulou novamente 14 recuperações, das quais alcançou os objetivos propostos em 6 delas, acumulando novos exames para o fim de ano” e que “foram, no total, 15 exames para realizar em duas semanas de dezembro, envolvendo as disciplinas de Biologia, Física, Geografia, Matemática e Química”. Ao final dos exames, de acordo com a sistemática adotada pela escola, Gabriel conseguiu obter a pontuação necessária em Geografia e Química, mas ficou pendente em Biologia, Física e Matemática e, em consequência sua situação foi submetida à análise do Conselho de Classe, cujo encaminhamento foi que deveria refazer a 1ª série do ensino médio. A direção da escola apresenta ainda as seguintes considerações: I) o aluno veio transferido de outra escola e teve um processo de adaptação difícil pela mudança de cidade; II) a mãe tinha conhecimento do sistema de aprovação da escola e participava da vida escolar do aluno; III) o aluno apresentou baixo aproveitamento e rendimento logo nas primeiras notas, sendo imediatamente oferecido suporte pedagógico por meio de plantões/monitoria, o que não foi aproveitado em sua totalidade”.
Ao se examinar os dispositivos do Regimento Escolar e a sistemática de avaliação adotada pela Escola, não se constata descumprimento das regras ou mesmo que as regras adotadas contrariem qualquer dispositivo da LDB. Ocorre, que a mãe do aluno ao verificar que Gabriel obteve média 5,0 nos exames finais aos quais foi submetido, alega que a retenção se deu por entendimento equivocado dos artigos do Regimento Escolar que dispõem sobre o Sistema de Avaliação. Menciona os Artigos 42 e 48 do referido regimento e entende que como todas as médias das disciplinas estão acima de cinco, o seu filho deveria ser aprovado para a série seguinte.

De acordo com o Regimento Escolar da Unidade Escolar, o aluno deve ter nota igual ou maior a 5,0 em “cada avaliação” (g.n). Não atingindo este objetivo, o aluno é encaminhado para recuperação ao longo do ano e é submetido à nova avaliação, sendo 5,0 a nota mínima exigida. Ao término do ano letivo, o aluno é submetido a exame final se, ao longo do ano não obteve a nota mínima 5,0 em até 25% das provas parciais, cabendo ao Conselho de Classe avaliar os alunos que ficaram em até 03 disciplinas com nota inferior a 5,0, conforme Artigos 37 a 48 do Regimento Escolar.  

Portanto, não procede o questionamento da mãe de Gabriel, uma vez que o artigo 48, citado em seu arrazoado, deve ser interpretado em seu conjunto e não somente no que consta no inciso II, a saber: “II- Após o Exame Final o aluno que obtiver nota inferior a 5,0 (cinco) será encaminhado ao Conselho de Série/Classe em até duas disciplinas no Ensino Fundamental e três disciplinas no Ensino Médio”. Isso porque o inciso I do mesmo artigo explica que “no Ensino Médio o aluno que obtiver nota inferior a 5,0 (cinco) em até 25% (vinte e cinco por cento) das avaliações parciais. Alunos que ultrapassarem essa porcentagem serão submetidos ao Conselho de Série/Classe que analisará o caso”. Nesse conjunto de regras fica claro que não basta o aluno obter a nota 5,0 no exame final, será necessário não ter ultrapassado 25% de nota inferior a 5,0 nas avaliações parciais aplicadas ao longo do ano. 

Em resumo, ao analisar os autos, observa-se que tanto a Escola, como a Diretoria de Ensino atenderam aos requisitos recomendados na Indicação CEE nº 12/1996 e que a tramitação do presente recurso atendeu o disposto na Deliberação CEE n° 11/96, em especial no que se refere aos aspectos previstos no seu Artigo 8º, não se constatando:

a) evidência da falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento demonstradas pelo aluno; 

b) atitudes discriminatórias contra o aluno; 

c) inobservância das normas regimentais da Escola, em especial as referentes a avaliação, recuperação e promoção; 

d) inobservância de outras normas e leis aplicáveis.

As escolas possuem autonomia para decidir sobre sua Proposta Pedagógica e seu sistema de avaliação, o qual deve constar de seu Regimento Escolar aprovado pela Diretoria de Ensino e ser do conhecimento da comunidade escolar. No presente caso, a escola adota uma sistemática, na qual não são apenas as provas ou exames que contam para a aprovação, considera-se o aproveitamento do aluno em todas as avaliações parciais aplicadas ao longo do ano letivo.

Cumpre esclarecer aos pais que a LDB prevê que alunos possam ser reclassificados em outro estabelecimento escolar. O que significa que a mãe do aluno pode solicitar matrícula em outro estabelecimento, cujo Regimento Escolar e sistemática de avaliação preveja nova avaliação para fins de reclassificação na 2ª série do ensino médio ou de matrícula na 2ª série com dependência nas disciplinas em que consta a reprovação. 

2. CONCLUSÃO

2.1 Diante do exposto, indefere-se o recurso interposto pela responsável pelo aluno Gabriel Galhumi Gonçalves, ratificando-se as decisões do Conselho de Classe, da Direção da Escola Pueri Domus - Unidade Jardim Santo André e da Diretoria de Ensino – Região de Santo André.

2.2 Encaminhe-se cópia do presente Parecer aos responsáveis pelo aluno, à Escola e à Diretoria de Ensino da Região de Santo André.

São Paulo 22 de abril de 2009.
a) Consº Hubert Alquéres

                 Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Leila Rentroia Iannone, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli e Mauro de Salles Aguiar.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 06 de maio de 2009.
Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de maio de 2009.

ARTHUR FONSECA FILHO

             Presidente 
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